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PRO.'EtrO DE LEI MUNICIPAI' NO O5O/2O2L

AIIIORIA: PREEIEITO III'NICIPÀI.

ASSI'NTO: DISPõE SOBRE ABERTUBÀ DE CNÉOTTO ADICIONAI' ESPECIAL'

NAS LEIS Onçar'mNránras DO ETIERCICIO FINÀIICEIRO CORRENEE ', POR

SUPERÁVITFINNiTCEIRONOPATAI{ARDER§118'383'53'EDAAOUERAS

PNOVTOÊNCIAS TI'DO CONFORME SE COLHE DA ENOEOSTçÃO E DEMAIS

DOCUMENTOS APENSOS.

PAREcER .xlaÍotco lt" o15/202t '

O Prefeito Municipal' fazendo uso de suas

atribuiçõeslegais,precisamentenaLeiorgânicadoMunicipio,
encaminhou o Projeto de Lei acima mencionado ao Poder

Legis}ativo,comafinalidadedeabrirnocorrenteexercicio
orçamentárioefinanceiro,umCrédj.toAdicionalEspecialno
valorSupramencionado,Pofsuperávitfinanceiro,tudoconforme
se vê da matéria supramencionada e documentaÇão acostada'

Na realidade, no que tange à competência

Iegislativa,tenhoadizerque:incumbeàCâmaraMunicipal,
comasançãodoPrefeito'disporsobreasmatériasde
competênciadomunicipioe,especialmentequandoautorizar
abertura de créditos adicionais suprementares e especiais '
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claramente a

improvisação
abrir crédito

Na verdade, proposição

necessidade do crédito em virtude da presença de

administrativa, o que juridicamente fal-ando pode

especial nas leis orçamentárias vigentes '
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EM FACE DO EXPOSTO e com existência de

recursos disponiveis, previsto na legislação pertinente, opino

pela Iegalidade do Projeto de Lei em que dispõe sobre abertura

de crédito especial, uma vez que está amparado na legislação

vigente, sendo, portanto, a autorização legislativa para a

abertura do crédito Adicional EspeciaI, o único caminho Iega1,

nos termos dos artigos 42 e 43, inciso T, S 20 da lei

4 .320 / 64.

A emissão de parecer por esta Assessoria

Juridica não substitui o parecer das Comissões Permanentes

e/ou Especial, porguanto essas são compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestação

efetivamente legitima do Parl-amento. Dessa forma, a opinião

juridica não tem força vinculante, podendo seus fundamentos

serem utitizados ou não pelos membros desta casa.

É meu parecer, s.m. j .

Presidente Médici, t9 de Julho de 202L.
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